
Aluno de Direito deveria ser obrigado a visitar cadeia, diz Freixo

“Estudantes de Direito não deveriam poder se formar enquanto não tivessem visitado uma cadeia”,
afirmou o deputado estadual do Rio de Janeiro Marcelo Freixo (Psol) nesta terça-feira (28/3). Segundo
ele, somente conhecendo de perto a realidade dos presídios é possível ser advogado, juiz, promotor ou
delegado socialmente responsável.

Guilherme Prado

Para deputado Marcelo Freixo, prisões brasileiras são ilegais, mas legítimas, pois são
apoiadas por grande parte da população.
Guilherme Prado

“Cadeia tem cheiro. Quem não conhece esse cheiro não deveria poder falar em prisão, falar que um
sujeito tem que ficar 15, 20 anos na prisão. Não dá para ficar só nesse trajeto Barra da Tijuca-PUC. O
cheiro da cadeia é fundamental para gerar sabedoria jurídica”, disse Freixo em palestra na PUC-Rio, na
qual um terço da plateia era de estudantes de Direito.

No debate "Violência Urbana e Crise nos Presídios: os Desafios para o Desencarceramento", promovido
pela Frente Estadual pelo Desencarceramento, Caixa de Assistência aos Advogados do Rio de Janeiro e
PUC-Rio, o deputado estadual conclamou os magistrados a levarem em conta as condições das
penitenciárias antes de fixarem a pena de um réu. De acordo com Freixo — que é presidente da
Comissão de Direitos Humanos da Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro —, os juízes condenam
imaginando que as cadeias funcionam da forma como as leis penais determinam.

Mas como raríssimos estabelecimentos prisionais do Brasil operam em conformidade com as regras, os
sentenciados, na prática, acabam recebendo punições mais severas do que o que consta no papel, avaliou
Marcelo Freixo. A seu ver, aqueles que são mandados para presídios onde não há trabalho, estudo ou
condições dignas deveriam receber penas menores.    
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Ao contrário do que é normalmente apregoado, o membro do Psol garantiu que o sistema penitenciário
brasileiro é eficiente. Mas não em reduzir a criminalidade e garantir a ressocialização dos presos, e sim
em deter a pobreza — na visão de Freixo, o verdadeiro objetivo das cadeias no país. Nesse sentido,
destacou, as prisões são legítimas, embora ilegais.  

“O que diferencia o legal do legítimo: muitas coisas que acontecem no sistema penitenciário são ilegais,
mas não ilegítimas. O sistema penitenciário está longe de ser legal — talvez seja o sistema menos legal
que temos. Mas cada vez é mais legítimo — pelo medo, pela luta de classes, que busca criar os
‘matáveis’, isolá-los. A maioria das pessoas ainda pensa que se prende pouco. Essa mesa é uma bolha.
Não é o que prevalece no Judiciário, na política, na academia”, analisou, deixando claro que o aumento
no número de encarcerados, impulsionado a partir da década de 1990, foi acompanhado pelo
crescimento da criminalidade no país.

Fora da realidade
O juiz da Vara de Execução Penal de Manaus, Luís Carlos Valois, também entende que, em geral,
juízes são desconectados da realidade. “O Judiciário não pensa na legitimidade das normas. Os
magistrados pensam que Direito é ciência. Eles nunca param para pensar que Direito é um instrumento
de opressão”, apontou no evento.

Guilherme Prado

Luís Carlos Valois (em pé) criticou a falta de conhecimento prático dos juízes do país.
Guilherme Prado

Essa alienação, somada ao fato de que o Judiciário é desproporcionalmente branco (apenas 15,4% dos
magistrados são negros, segundo levantamento do Conselho Nacional de Justiça, sendo que eles são
54% da população, conforme o IBGE), faz com que o punitivismo tenha hegemonia nesse Poder. “Perto
do que se ouve os juízes dizerem nas pausas para o café, o [deputado federal Jair] Bolsonaro fica
parecendo a Madre Teresa de Calcutá”, disse Valois.

Ele também atacou o popular pensamento de que “bandido bom é bandido morto”. “Só que a morte
nunca é dos ‘nossos’, sempre é dos ‘outros’. No fundo, essa pregação por mais rigor, por aumento de
penas, é só para 'deschavar' raiva de pobre.”
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Valois ainda desabafou sobre as cenas que presenciou no Complexo Penitenciário Anísio Jobim
(Compaj), em Manaus, após participar da negociação para o fim da rebelião que se iniciou no dia 1º de
janeiro e terminou com a morte de 58 presos.

“Eu não vomitei. Passei dois dias sem dormir. Mas o mais horrível de tudo foi perder a convivência. Eu
ia lá toda vez. Jogava bola com eles. Já lutei jiu-jitsu com eles. O mais tenebroso foi ver uma cabeça de
uma pessoa com quem eu já tinha falado, já tinha ouvido pedidos, fora do corpo. Isso foi muito pesado.”

Barreiras à ressocialização
O debate teve um exemplo claro de como o sistema prisional falha em reintegrar à sociedade os que
cumpriram suas penas. No final do evento, um psicólogo pediu a palavra e expôs sua raiva contra as
barreiras impostas aos egressos das cadeias.

Condenado por tráfico de drogas, ele passou quatro anos em uma penitenciária. Saiu, terminou a
faculdade, mas, como ainda não pagou a multa que lhe foi imposta, não consegue tirar título de eleitor,
pois os direitos políticos ficam suspensos até o cumprimento integral da pena. Sem esse documento, ele
não consegue tirar carteira de trabalho — logo, fica sem emprego.

A história dele seguiu à risca o roteiro citado pela ex-presidente do Conselho Penitenciário do Estado do
Rio de Janeiro Maíra Fernandes em entrevista à ConJur no mês passado. Presente no auditório da
PUC-Rio, a criminalista voltou a defender que aqueles que progridem para o regime semiaberto possam,
pelo menos, receber um número de título de eleitor, ainda que ele estivesse suspenso. Dessa forma,
poderiam voltar mais facilmente ao mercado de trabalho.
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